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NOTÍCIAS STF 

 

Liminar suspende venda sem licitação de ações de subsidiárias da 

Petrobras 

 

O ministro Edson Fachin deferiu liminar na Reclamação (Rcl) 33292 para suspender os 

efeitos de decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que autorizava a continuidade do 

procedimento de venda de ações da TAG e da Ansa (empresas subsidiárias da Petrobras) 

e a formação de parcerias em refino que implicariam alienação de ações de quatro 

refinarias. O ministro explicou que a decisão do STJ contraria entendimento do STF 

segundo o qual a venda de ações de empresas de economia mista ou de suas subsidiárias 

que implique perda de controle acionário exige autorização legislativa prévia e licitação. 

 

A reclamação foi ajuizada pelo Sindicato Unificado dos Petroleiros do Estado de São Paulo 

(Sindipetro-SP), pelo Sindicato dos Petroleiros do Estado da Bahia (Sindipetro-BA) e pelo 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Refinação, Destilação, Exploração de 

Petróleo nos Estados do Paraná e Santa Catarina (Sindipetro PR/SC). As entidades relatam 

que, conforme informado pela Petrobras, a venda das empresas implica também a 

alienação de 60% das refinarias Landulpho Laves (RLAM), Abreu e Lima (RNEST), Alberto 

Pasquialini (REFAP) e Presidente Getúlio Vargas (REPAR). 

 

De acordo com a petição inicial, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5), em decisão colegiada, se 

pronunciou pela necessidade de licitação para efetuar a venda de 90% das ações da TAG, pois a operação implica 

transferência de controle acionário. Posteriormente, a Presidência do STJ sustou os efeitos desse acórdão, por 

entender que a interrupção do processo de venda representaria grave lesão à ordem e à economia públicas e ao 

orçamento público federal, em razão de terem sido comprovados impactos diretos e indiretos para Petrobras. 

 

Ao deferir a liminar, o ministro Fachin observou que o perigo da demora, um dos requisitos para o deferimento de 

liminar, está na necessidade de evitar o risco de irreversibilidade, caso o procedimento de venda tenha continuidade. 

Em relação à plausibilidade jurídica do pedido, ele explicou que o STJ, ao autorizar a retomada da alienação da TAG, 
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da Ansa e de ativos de refino sem licitação, aparentemente contrariou liminar proferida pelo ministro Ricardo 

Lewandowski na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624, segundo a qual “a dispensa de licitação só pode ser 

aplicada à venda de ações que não importem a perda de controle acionário de empresas públicas, sociedades de 

economia mista ou de suas subsidiárias ou controladas”. 

 

Segundo o relator, mesmo que o caso reflita apenas uma parcela do universo de contratações que envolvem a 

Petrobras, é necessário decidir se essa operação deve ser precedida de procedimento licitatório e de autorização 

legislativa. No entendimento do ministro, sem expressa autorização legal, não é possível abrir exceção para autorizar 

a transferência de contrato celebrado pela Petrobras sem licitação. “Não se presumem exceções ou limitações à regra 

geral de licitação. Admitir-se o contrário, isto é, que a transferência ou cessão de direitos possa dispensar a licitação, 

atentaria contra os princípios da Administração Pública previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal”, 

assinalou. 

 

Com essa fundamentação, o ministro deferiu medida liminar para suspender os efeitos da decisão proferida pela 

Presidência do STJ e restaurar os efeitos da decisão do TRF-5 que havia suspendido a venda das subsidiárias da 

Petrobras sem a realização de licitação. O ministro pediu preferência para inclusão do processo na pauta do Plenário 

do STF para que seja analisado pelo colegiado. 

 

Veja a notícia no site 

 

 
Possibilidade de técnico em farmácia assumir responsabilidade por drogaria é tema de 

repercussão geral 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar a validade da Lei 13.021/2014 que impede o técnico em farmácia de 

assumir responsabilidade por drogaria. Em votação majoritária, realizada no Plenário Virtual da Corte, os ministros 

reconheceram a repercussão geral de matéria constitucional contida no Recurso Extraordinário (RE) 1156197. O 

recurso se refere a mandado de segurança impetrado na Justiça Federal de Minas Gerais contra ato do Conselho 

Regional de Farmácia que negou inscrição no CRF-MG ao autor do RE, como técnico em farmácia, bem como emissão 

de Certificado de Regularidade Técnica em seu nome para que pudesse assumir a responsabilidade técnica por 

drogaria. O recurso extraordinário alega violação aos artigos 5º, inciso XIII, e 170, caput, da Constituição Federal, além 

de desrespeito aos princípios do trabalho, dignidade humana e livre iniciativa. Argumenta que existe distinção entre 

farmácia e drogaria, nos termos da Lei 5.991/1973, alegando que não há exigência de formação em nível superior para 

ser responsável em drogaria por não envolver manipulação de fórmulas, mas apenas comércio de medicamentos. 

Manifestação O relator do RE, ministro Marco Aurélio, considerou que a matéria discutida no recurso extraordinário 

apresenta repercussão em inúmeros casos, assim entendeu que cabe ao Supremo analisar a validade da Lei 

13.021/2014, considerados os artigos 5º, inciso XIII, e 170, caput, da Constituição Federal. A maioria dos ministros 

acompanhou o voto do relator no reconhecimento da matéria constitucional do tema e da existência de repercussão 

geral.  

 

Veja a notícia no site 

 

Suspenso bloqueio de R$ 81,3 milhões das contas de Minas Gerais 
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O ministro Luiz Fux deferiu medida liminar na Ação Cível Originária (ACO) 3270 para que a União se abstenha de 

bloquear R$ 81,3 milhões das contas do Estado de Minas Gerais. O ministro determinou, ainda, que eventuais valores 

bloqueados, relativos à contragarantia de parcelas de empréstimos contratados com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e com a Agência Francesa de Desenvolvimento, sejam devolvidos no prazo de até 24 horas. 

O governo estadual alega que não conseguiu saldar a dívida nas datas acordadas em razão da penúria fiscal e da 

calamidade pública decorrente do rompimento da barragem da mineradora Vale no Município de Brumadinho. 

Na ACO, o Estado de Minas informa que, como não quitou as parcelas vencidas em 14 e 15 de maio, a União emitiu 

notificação de bloqueio da contragarantia. O estado alega que a União executou a contragarantia no dia 21 de maio, 

sem aguardar o prazo contratual de 30 dias, nem oferecer espaço para o contraditório. Aponta, também, ofensa ao 

pacto federativo, pois o bloqueio de recursos impede a prestação de serviços essenciais. 

Calamidade financeira 

Ao deferir a tutela de urgência, o ministro Fux observou que o perigo da demora, um dos requisitos para a concessão 

da liminar, está configurado tanto pela penúria fiscal do estado, com situação de calamidade financeira reconhecida 

pela Assembleia Legislativa desde 2016, quanto pela calamidade pública decorrente do rompimento da barragem em 

Brumadinho. 

Em relação à probabilidade do direito alegado, o ministro destaca que, segundo a documentação anexada aos autos, 

a União tem conhecimento da situação das finanças estaduais e analisa a possibilidade de fornecer auxílio para resgate 

das contas públicas, com envio de grupo técnico do Tesouro Nacional para a elaboração de diagnóstico econômico-

fiscal. Observa, ainda, que o governo estadual formalizou a intenção de aderir ao programa de recuperação fiscal da 

União, instituído pela Lei Complementar (LC) 159/2017, e que a execução de contragarantia durante as tratativas para 

o resgate financeiro do ente estadual “configura, em uma análise preliminar, comportamento contraditório da União, 

vulnerando o princípio da segurança jurídica”. 

Fux salientou que, em casos similares, o STF tem concedido tutelas provisórias para suspender a execução de 

contragarantias pela União nos contratos mencionados pelo Estado de Minas Gerais na ação, a fim de evitar prejuízo 

à continuidade dos serviços públicos para a população. Ele explicou que o sistema federativo brasileiro é de cunho 

cooperativo, exigindo a busca de soluções consensuais que visem o bem-estar da sociedade, “não sendo legítima uma 

disputa autofágica entre diferentes esferas públicas em detrimento do cidadão”. O ministro destacou que a LC 159/2017 

prevê o princípio da solidariedade entre os Poderes e os órgãos da administração pública com o objetivo de que os 

poderes públicos atuem de forma planejada, coordenada e transparente. 

Na decisão, o ministro determinou que a União se abstenha de inscrever o estado em cadastros de inadimplência 

federais em razão do contrato em questão. O relator designou para o dia 28 de maio, às 12h, no STF, uma audiência 

de conciliação com a partes envolvidas. 

Veja a notícia no site 
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Mantida sentença arbitral que condenou companhia a pagar pela cessão de cotas societárias 

 

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que julgou improcedente pedido de 

anulação de sentença arbitral que condenou uma companhia em R$ 2,7 milhões em virtude da retenção indevida do 

pagamento de cotas sociais cedidas a ela. 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, afirmou que o controle judicial excepcional das decisões arbitrais 

por meio de ação anulatória, previsto no artigo 33 da Lei 9.307/1996, não pode ser utilizado como justificativa para 

demonstração de mero inconformismo da parte sucumbente. 

 

No recurso especial, a companhia apontava violação do direito à produção de prova pericial no procedimento arbitral 

e do princípio da boa-fé objetiva. O colegiado, porém, considerou que o tribunal arbitral agiu sob livre convencimento 

motivado e respeitou a ordem pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

 

O recurso teve origem em ação anulatória de sentença arbitral na qual a companhia alegou que firmou com o réu 

contratos para cessão onerosa de cotas de capital de uma empresa. Do valor acertado, cerca de R$ 8 milhões, a 

companhia suspendeu o pagamento de R$ 2,7 milhões em virtude de débitos contraídos pelo réu em nome da 

sociedade. 

 

Segundo a companhia autora da ação, o réu propôs a instauração do procedimento arbitral para recebimento dos 

valores sem mencionar os débitos em aberto. O tribunal arbitral condenou a companhia a pagar o valor de R$ 2,7 

milhões ao cedente das cotas. 

 

Perícia contábil 

 

No âmbito judicial, o magistrado de primeiro grau anulou a sentença arbitral por entender que houve indevida negativa 

de produção de prova pericial contábil, impedindo o exercício do direito de defesa pela companhia. Em segunda 

instância, o TJSP reformou a sentença e julgou improcedente a ação anulatória, sob o argumento de que a decisão 

arbitral trouxe os motivos para não conceder a perícia. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a companhia alegou que houve desrespeito aos princípios do contraditório e do devido 

processo legal, previstos pela Lei de Arbitragem. Também sustentou ter havido violação do princípio da boa-fé objetiva, 

que deve balizar as relações contratuais. 

 

Mero inconformismo 

 

De acordo com o ministro Marco Aurélio Bellizze, o exame quanto à suficiência das provas ou à necessidade de 

realização de determinada prova é providência que compete exclusivamente ao juiz da causa – no caso, o tribunal 

arbitral –, afigurando-se decorrência do princípio do livre convencimento motivado. Assim, o indeferimento de 

determinada prova, desde que idoneamente fundamentado pelo juízo arbitral, não importa em ofensa ao contraditório. 

 

O relator reconheceu, ainda, que as ações anulatórias não servem à simples revisão do mérito da sentença arbitral, 

mas devem estar fundadas em uma das hipóteses previstas no artigo 32 da Lei de Arbitragem, a exemplo da nulidade 
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da convenção de arbitragem, da escolha de árbitro ilegítimo e da decisão proferida fora dos limites da convenção de 

arbitragem. 

 

Em relação às alegações trazidas pela companhia no recurso especial, Marco Aurélio Bellizze apontou que o juízo 

arbitral entendeu que as partes, ao estabelecerem o valor da empresa (e das cotas sociais objeto de cessão), 

consideraram todos os ativos e passivos da sociedade empresarial existentes em sua contabilidade, à qual tiveram 

amplo acesso. 

 

Para o tribunal arbitral, caberia à companhia indicar que os débitos que motivaram a retenção do pagamento estavam 

fora da contabilidade considerada pelas partes para a fixação do preço das cotas, providência não tomada pela 

empresa. 

 

“Pela fundamentação adotada pelo tribunal arbitral, pode-se inferir claramente que a perícia requerida somente teria 

pertinência e, principalmente, relevância ao deslinde da controvérsia, se a recorrente tivesse indicado, com um mínimo 

de individualização, débitos – os quais teriam sufragado a retenção do pagamento por ela levada a efeito – que se 

encontrassem fora da contabilidade a que as partes tiveram amplo acesso e domínio e sobre a qual se basearam para 

estabelecer o preço das cotas sociais (os chamados débitos ocultos)”, apontou o ministro. 

 

Retenção descabida 

 

Em relação à suposta violação da ordem pública e da boa-fé objetiva, o ministro destacou que, segundo o juízo arbitral, 

a descabida retenção de pagamento, com o objetivo de imputar ao cedente a responsabilidade pelos débitos anteriores 

ao acordo, configurou enriquecimento sem causa, o que ofendeu o princípio da boa-fé objetiva.   

 

“A argumentação expendida pela insurgente evidencia, às escâncaras, o propósito de revisar a justiça da decisão 

arbitral, a refugir por completo das restritas e excepcionais hipóteses de cabimento da ação anulatória”, concluiu o 

relator ao rejeitar o recurso da companhia. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Decisão que julga procedente primeira fase da ação de exigir contas é impugnável por agravo 

 

Em razão das modificações nos conceitos de sentença e decisão interlocutória trazidas pelo Código de Processo Civil 

de 2015, e considerando as diferentes consequências do pronunciamento judicial que reconhece ou não o direito de 

exigir contas, a Terceira Turma fixou o entendimento de que o agravo de instrumento é o meio de impugnação 

adequado quando o julgamento da primeira fase da ação de prestação de contas for de procedência do pedido. 

No entanto, se a decisão na primeira fase for de improcedência ou de extinção do processo sem resolução do mérito, 

o colegiado concluiu que o pronunciamento judicial terá natureza de sentença e, assim, será impugnável por apelação. 

No processo que deu origem ao recurso, o juiz julgou procedente a primeira fase da ação de prestação de contas, 

condenando os requeridos a prestá-las em 15 dias. Na análise do recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Rio 
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Grande do Sul reformou a sentença por entender que o autor da ação apresentou pedido genérico de prestação de 

contas, sem fundamentar as dúvidas sobre os lançamentos contestados. 

Por meio de recurso especial, o autor alegou que o recurso cabível contra a decisão que julga a primeira fase do 

processo é o agravo de instrumento, e não a apelação. O recorrente também defendeu ser possível o ajuizamento de 

ação de prestação de forma genérica, especialmente pela impossibilidade de apontar precisamente as inconsistências. 

Sentença e decisão 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, afirmou inicialmente que, na vigência do Código de Processo 

Civil de 1973, não havia dúvidas de que cabia a apelação contra a sentença que julgava procedente a primeira fase 

da ação de prestação de contas. Todavia, o código de 2015 modificou não só o nome da ação (que mudou para “ação 

de exigir contas”), mas passou a fixar que a decisão – e não a sentença – que julgar procedente o pedido condenará 

o réu a prestar a contas. 

Por isso, apontou a ministra, instaurou-se na doutrina divergência sobre o recurso cabível (agravo ou apelação) contra 

a decisão que encerra a primeira fase da ação de exigir contas. 

Segundo Nancy Andrighi, a simples alteração de termos – de sentença no CPC/1973 para decisão no CPC/2015 – 

não é suficiente para se concluir que tenha havido alteração da natureza do ato judicial que impugna a primeira fase 

da ação, já que a sentença, com a mudança de códigos, também teve conceito transportado de um critério finalístico 

(que colocava fim ao processo) para um critério cumulativo (finalístico e substancial). 

De igual forma, a ministra disse que o CPC/2015 incorporou um novo conceito de decisão interlocutória, identificável 

a partir de um critério residual (todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não seja sentença). 

Naturezas distintas 

Nesse cenário, a relatora ressaltou que o pronunciamento jurisdicional em que se reconhece ou não o direito de exigir 

as contas possuirá natureza jurídica distinta, a depender de seu conteúdo. Se julgar procedente a ação, possuirá 

natureza de decisão interlocutória e conteúdo de decisão parcial de mérito; se julgar improcedente a primeira fase da 

ação ou extinto o processo sem resolução do mérito, terá natureza jurídica de sentença. 

“Do reconhecimento de que o pronunciamento jurisdicional que encerra a primeira fase possui, a depender do 

conteúdo, diferentes naturezas jurídicas, decorre a conclusão inarredável de que o recurso interponível se definirá 

secundum eventum litis, pois, se julgada procedente a primeira fase, caberá agravo de instrumento (artigo 1.015, II, do 

CPC/2015), mas, se julgada improcedente ou extinto o processo sem resolução de mérito na primeira fase, caberá 

apelação (artigo 1.009, caput, do CPC/2015)”, concluiu a ministra. 

No caso dos autos, porém, apesar de ter sido interposta apelação contra a decisão de procedência, Nancy Andrighi 

destacou que, havendo dúvida na doutrina sobre o cabimento do agravo de instrumento ou da apelação, deve ser 

aplicado o princípio da fungibilidade recursal, afastando-se a hipótese de erro grosseiro na escolha da parte. 

Em relação aos demais pontos do recurso, a relatora entendeu que, de fato, a petição inicial e as causas de pedir 

foram suficientemente claras na delimitação do objeto. Assim, o colegiado restabeleceu a decisão judicial que encerrou 

a primeira fase da ação de exigir contas. 



Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial homologa decisão que livra Alstom de ação de ressarcimento de seguradora 

 

A Corte Especial homologou uma sentença arbitral da Câmara Internacional de Comércio, de Nova York, validando 

decisão que impediu que a seguradora Mitsui ingresse com ação de ressarcimento contra a Alstom. 

A Alstom fez um contrato com a Alunorte em 2004 para o fornecimento de uma caldeira industrial. O contrato previa o 

uso de arbitragem para solucionar possíveis litígios. A Alunorte contratou um seguro com a Mitsui; após a quebra da 

caldeira, acionou a seguradora. 

Em 2010, a Mitsui indenizou a Alunorte e, dessa forma, sub-rogou-se em seus direitos no contrato. A Alstom levou o 

caso à arbitragem para evitar qualquer pretensão de ressarcimento por parte da Mitsui. 

A sentença declarou que a Mitsui está vinculada à cláusula arbitral do contrato em razão da sub-rogação nos direitos 

da Alunorte e que a Alstom não tem a obrigação de ressarcir nenhum valor à seguradora. 

A Mitsui se insurgiu contra a decisão da Câmara Internacional de Comércio, alegando que não poderia se submeter a 

limitações que a lei não impôs, referindo-se à cláusula de arbitragem prevista no contrato da Alstom com a Alunorte. 

Para a Mitsui, a sentença favorável obtida pela Alstom não poderia ser homologada pelo STJ, pois fere a ordem pública. 

Intromissão indevida 

O ministro relator do caso na Corte Especial do STJ, Og Fernandes, explicou que a questão a ser analisada no 

processo de homologação da sentença é se a cláusula arbitral contida no contrato de fornecimento entre as empresas 

pode ser estendida à seguradora, por força da sub-rogação. 

“A conclusão a que se chegou é que, inexistindo absoluta incompatibilidade da sentença arbitral com norma fundante 

do direito brasileiro, ingressar na seara da interpretação feita da norma jurídica pela decisão homologanda 

corresponderia a uma intromissão indevida no seu mérito, desde quando suas conclusões não se divorciam de parte 

relevante da doutrina pátria”, justificou o ministro. 

Segundo Og Fernandes, admitir o contrário seria o mesmo que exercitar um juízo de correção da sentença 

homologanda, o que é “descabido”. 

O ministro mencionou jurisprudência do STJ segundo a qual, no processo de homologação de sentença estrangeira, 

o controle judicial está limitado aos aspectos previstos nos artigos 38 e 39 da Lei 9.307/1996, o que inviabiliza a 

discussão de mérito da relação de direito material. 

Ordem pública 

Outro ponto rebatido na homologação da sentença foi a alegação de ofensa à ordem pública. 

Og Fernandes explicou que, para firmar o conceito de ofensa à ordem pública suficiente para negar homologação a 

uma sentença estrangeira, a jurisprudência da Corte Especial tem observado três premissas: um conceito de ordem 
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pública interna não equivalente à ordem pública internacional; absoluta incompatibilidade entre a sentença estrangeira 

e a norma interna prevista para o assunto; e que essa norma interna seja um dispositivo essencial à própria ideia 

internalizada de direito no Brasil. 

“De tudo isso pode-se concluir que, se a sentença estrangeira conflitar com determinada norma que não seja fundante 

do ordenamento jurídico pátrio, não se pode conceber, por si só, tratar-se de ofensa à ordem pública. Demais disso, 

há de se ter uma absoluta incompatibilidade entre a decisão estrangeira e o escopo dessa norma fundante do 

ordenamento brasileiro.” 

No caso analisado, o relator disse que não é possível afirmar que exista vedação expressa ao entendimento firmado 

na sentença arbitral, já que há divergência doutrinária a respeito do assunto. 

Exame restrito 

Além disso, Og Fernandes salientou que a análise feita pelo STJ não está firmando precedente sobre a ampliação ou 

restrição dos direitos do sub-rogado. “Até porque este não é o objeto desta lide e nem a tanto se poderia chegar neste 

procedimento, cujo exame é restrito” – comentou o ministro, citando os artigos 38 e 39 da Lei de Arbitragem. 

O ministro afirmou que a sentença arbitral em questão, ao ter concluído pela transmissão da cláusula arbitral à Mitsui, 

por força da sub-rogação, não é “absolutamente incompatível” com alguma norma fundante do ordenamento jurídico 

brasileiro, o que poderia justificar o indeferimento da homologação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Negligência na estimulação precoce de criança com deficiência impõe aplicação de multa 

prevista no ECA 
 

Prevista no artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a multa pelo descumprimento doloso ou 

culposo dos deveres inerentes ao poder familiar pode ser aplicada quando os pais, por negligência, negam ao filho 

com deficiência a oportunidade de ser estimulado por meio de tratamentos oferecidos pelo próprio Estado. Nessas 

hipóteses, os genitores deixam de exercer o dever de zelar pelo desenvolvimento do filho, comprometendo suas 

possibilidades de evolução. 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter aplicação de multa a 

pais que, apesar de terem sido advertidos diversas vezes sobre a necessidade de tratamento especializado para o 

filho com deficiência auditiva, negligenciaram o acompanhamento médico e multidisciplinar oferecido pelo poder 

público desde que a criança tinha dois anos de idade. 

“Sem dúvida, ter um filho com deficiência traz desafios diários e constantes. No entanto, o exercício do amor, da 

educação livre de preconceitos, a dedicação voltada ao bem-estar da criança, lhe propiciarão novas perspectivas. Por 

tudo isso, a sanção legal, no caso concreto, é medida que se impõe, pois tem caráter tanto educativo quanto 

preventivo”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva. 

De acordo com o Ministério Público, a fim de minimizar as sequelas cognitivas decorrentes da deficiência auditiva, o 

Estado disponibilizou tratamentos como terapia ocupacional, psicopedagogia e fonoaudiologia, mas não houve 

interesse da família em manter a assistência multidisciplinar à criança. 
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Em primeiro grau, o juiz da Vara de Infância e da Juventude reconheceu o descumprimento da obrigação familiar e 

condenou os pais à multa de três salários mínimos. A decisão foi mantida em segunda instância. 

Conduta responsável 

No recurso especial, a família alegou que era carente e não poderia deixar de trabalhar para dar atenção somente ao 

filho deficiente, já que possui outras duas crianças. Segundo os pais, a multa não seria a melhor medida para puni-los, 

pois apenas agravaria suas condições financeiras. 

O ministro Villas Bôas Cueva apontou inicialmente que a multa prevista no artigo 249 do ECA tem como destinatária 

a própria coletividade, pois a sociedade é a maior interessada na conduta responsável dos pais em relação a seus 

filhos, com vistas a assegurar o desenvolvimento das futuras gerações. 

Além dos dispositivos sobre os deveres paternos fixados pelo ECA e pelo Código Civil, o ministro lembrou que o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê a necessidade de proteção dos vulneráveis contra discriminações e 

negligências, devendo-se comunicar às autoridades qualquer violação nesse sentido. 

Patologias 

No caso dos autos, Villas Bôas Cueva assinalou que, enquanto o Estado exerceu adequadamente o seu dever de 

zelar pelo futuro da criança com deficiência oferecendo-lhe atendimento especializado, ao se negar a comparecer às 

consultas, possibilitou o desenvolvimento de patologias psiquiátricas graves decorrentes de seu isolamento. 

O ministro afirmou que a situação econômica da família não pode servir como justificativa para que os genitores deixem 

de exercer o seu papel, e que a multa, fixada pelo juiz da infância no mínimo legal, não poderia deixar de ser aplicada, 

mesmo diante da alegação de hipossuficiência financeira. 

“A única certeza ao se ter um descendente, negócio sempre arriscado e desprovido de garantias, é que o exercício do 

poder familiar seja o melhor possível, dentro das possibilidades, ainda que exíguas. E, na hipótese vertente, pode-se 

imputar aos pais a perda da chance do filho de desenvolver maiores habilidades dentro do seu potencial”, concluiu o 

ministro ao manter a multa. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Cartório gaúcho terá novo titular em até 180 dias 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13146.htm&data=02%7C01%7C%7C8887ce5cf73d48c0406608d6e2e3e901%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636945866028460169&sdata=MDvjFhov9COqHsPsH3sQ%2B72dywk2iiRxnUAj%2BAJwdXM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FNeglig%25C3%25AAncia-na-estimula%25C3%25A7%25C3%25A3o-precoce-de-crian%25C3%25A7a-com-defici%25C3%25AAncia-imp%25C3%25B5e-aplica%25C3%25A7%25C3%25A3o-de-multa-prevista-no-ECA&data=02%7C01%7C%7C8887ce5cf73d48c0406608d6e2e3e901%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636945866028460169&sdata=x5EYoJUxfZ35OpA2Kk3HhYglKL57pwFaxbMD4nKJQU8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88974-cartorio-gaucho-tera-novo-titular-em-ate-180-dias&data=02%7C01%7C%7C8887ce5cf73d48c0406608d6e2e3e901%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636945866028470182&sdata=WxSY97fVzUfTKJtbr25nP5TtMW0j%2BNQyGo5epELDYQQ%3D&reserved=0


Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0026133-16.2019.8.19.000 

Rel. Des. Ricardo Couto de Castro 

Dm. 22.05.2019 e p. 27.05.2019   

 

Agravo de instrumento. Decisão que resolveu impugnação ao cumprimento de sentença.  

1. O Agravante busca afastar da execução valores atrasados a título de auxílio doença acidentário, argumentando que 

o autor recebeu auxílio acidente no período, em decorrência da consolidação das lesões, não havendo interrupção de 

pagamento, nem mesmo condenação que amparasse o direito ao recebimento do benefício supra referido. 2. 

Descabimento da pretensão, porquanto faz jus o autor à diferença de valores entre o benefício concedido judicialmente 

em decisão antecipatória de mérito, confirmada pela sentença, e o efetivamente restabelecido pela autarquia, sendo 

certo que o acórdão que decidiu a Apelação do Agravante, apenas modificou o marco inicial da aposentadoria por 

invalidez, para a data da realização do laudo, mantendo incólume o restante da sentença antes proferida. 3. Conclui-

se, assim, serem devidos ao exequente, além do benefício de aposentadoria por invalidez acidentária, a partir da data 

da realização do laudo pericial, mas, também, o auxílio doença, até esta data, ambos descontados do valor pago a 

título de auxílio acidente no período. 4. Recurso conhecido a que se nega provimento, na forma do artigo 932, IV, a, 

do NCPC/15. 

Íntegra da decisão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

                           

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.405, de 24 de maio de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de discriminar, nos 

comprovantes fiscais, o percentual e o valor recolhido em favor do Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às 

Desigualdades Sociais – FECP. 

 

Lei Estadual nº 8.404, de 23 de maio de 2019 - Dispõe sobre a autorização da destinação de 0,2% (dois 

décimos por cento) do Fundo Estadual de Combate à Pobreza para o Programa de Reprodução Assistida do Governo 

do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.401, de 23 de maio de 2019 - Cria o Programa Estadual para o incentivo à utilização da 

musicoterapia como tratamento terapêutico complementar de pessoas com deficiência, síndromes e/ou transtorno do 

espectro autista (TEA). 

 

Fonte: ALERJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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